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Sessão de25 de outubrode 19  88	 ACÓRDÃO N2  101-78.084

Recurso n2 93.049 - IRPJ - Ex; 1985, período-base 1984

Recorrente J. MARTINS COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Recorrid a DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM TEREZINA (PI).

2L'eê,/-,--_,.	 !
PASSIVO_FICTICIO:- A ausência de com
provação da veracidade do saldo da
conta "Fornecedores" constante do ba
lanço, autoriza a presunção relativa
de omissão de registro de receita; ex
clui-s c. An exigência a parte demons-
trada real.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por J, MARTINS COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.;

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes por, unanimidade de votos, dar provimento, em

parte, ao recurso, para excluir da tributação Cz$ 14.281,29, nos ter-

mos do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das SessOes CDF), 25 de outubro de 1988

/,	 i
URGEL DEREIT À LOP'S	 - PRESHDENTE1	 Y...-,--------- ,

11,
FRANCISCe IRE AS • IS M -,'1,: á 	-"NUR

7 / - -/,' -Ar-/  ,
VISTO EM	 CE A°, °ALMII /". TI S BARBOSA - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSÃO DE 2 7 CUT 1988	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselheiros:
CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, CRISTOVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CELSO AL
VES FEITOSA, ARY TORIBIO, RAUL PIMENTEL e JOSE EDUARDO RANGEL DE ALCK7-
MIN.
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RECURSO N9: 94.049

ACÓRDÃO N9: 101-78.084

RECORRENTE : J. MARTINS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

RELATÕRIO

J, MARTINS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA., qualifica
da nos autos, em tempestivo apelo dirigido a este Colegiado, pos

tuia a reforma da deciSão de 19 grau que julgou parcialmente pro

cedente a exi'gência formulada no Auto de Infração de fls.01.

Apôs a decisão de la, instancia, remanesceu a tributa
ção no exercício de 1985, período-base de 1984, a parcela de Cr$.

37.447,721, a título de omissão de receita caracterizada pela au_
sência de comprovação do saldo da conta "Fornecedores" constante'

do balanço encerrado em 31,12.84, o que evidencia a existência de

"Passivo Fictício".

Para comprovar esse saldo, a interessada anexoü, ain-
da na fase irnpugnatôria, a xeroc6pia da duplicata n9 010508-A,emi
tida em 11,12,84, por Cl-A, ERASILEIRA DE FILMES SAKURA, no valor
de Cr$ 14.281.290, com vencimento para 10,01.85, figurando no ver

so a quitação datada de 10,01,85, (fls.17). Anexou, também, xero-

côpia da duplicata n9 12,136, emitida em 19.11.84, por LATEX LEM

GRUPER $.A., com vencimento para 17,01.85, no valor de Cr$ 	

23.166.431, sendo que a quitação passada no verso esta, datada de

17.01.85. Existe um carimbo de "cancelado" no rosto da referida

duplicata.

...
Essas duas comprova0es não foram aceitas pelo fa o

/7,
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das provas apresentadas não serem seguras ou idôneas, em conformi-

dade com o exigido pelo art, 678, § 29 do RIR/80.

Agora, na fase recursal, a empresa trouxe á colação, a

triplicata n9 01050.8-A, emitida pela Cia. Brasileira de Filmes Sa

kura, com a mesma data de emissão, vencimento, e no mesmo valor da

duplicata anteriormente apresentada, figurando no verso a quitaçao

datada de 10,01,85, cuja firma foi reconhecida em cartório, sendo

a triplicata registrada no Registro de Tltulos e Documentos, com

certidão anexa Cfls, 40/4U,

É o relat6rio,

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator;

A manutenção, no passivo do balanço, de obrigações já

pagas, autoriza presunção de omissão de receita, diz o artigo 12,

§ 29, do Decreto-lei n9 1,598, de 26.12.1977 Cart.180 do RIR/801 .

Ressalva, porém, a prova em sentido contrário.

Tratando-se de questão fundamentalmente objetiva, em

que se deve comprovar a realidade das obrigações a pagar, constan

tes das exigibilidades inscritas no balanço patrimonial, necessá

rio que ocorra identidade de valores, de forma a coincidirem os

saldos das contas, representativas das exigibilidades, com os res

pectivos documentos que dêem base a esses saldos de contas.

Uma vez não comprovada, por prova documental hábil, a

realidade das dividas, configura-se, sob o ângulo fiscal, a mate

rialização de exigivel ficticio, comumente denominado passivo fic

ticio, sob o qual se acoberta omissão de receita.

Como omisSão de receita, cuida-se de uma presunção re71,
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lativa C u iuris tantum u l, mas não se pode dizer que o princípio da

legalidade e bem assim o da tipicidade não estejam presentes,quan

do o contribuinte não demonstra, através de contraprova adequada'

ser improcedente a suspeita fiscal. O anus da contraprova compete

ã empresa, pois foi ela quem consignou, no passivo exigível do ba

lanço, os valores das obrigaçaes a pagar, e se não a presta apro-

priadamente, comprovado fica o exigível fictício, e, por via de

conseqüência a omissão de receita, tal como autoriza a disposição

legal citada.

O certo ê que, não se oferecendo contraprova, com a

exibição de documentos adequados, para admitir-se que o exigível'

seja real, aquela presunção relativa ganha a característica de de

finitiva, se as obrigaç8es a pagar ficam por comprovarem-se.

Na espécie dos autos, o saldo do exigível não compro

vado estã representado por duas duplicatas. Quanto a primeira, de

emissão da Cia., arasileira de Filmes Sakura, no valor de Cr$ 	

14.281,290, a interessada apresentou junto ã impugnação, uma xero

cOpia, sem autenticação, com quitação datada de 10.01,85. No que

concerne a segunda, no valor de Cr$ 23,166,431, de emissão de La

tex Lemgruber S.A, também foi apresentada xerocapia não autentica

da, com quitação passada em 17,01.85. A comprovação não foi acei

ta por inseguras e inid6neas as provas apresentadas.

Considerando que a empresa anexou em seu recurso o o

riginal da triplicata n9 010508-A, no valor de Cr$ 14,281.290,emi

tida pela CIA. BRASILEIRA DE FILMES SAKURA, com quitação com fir

ma reconhecida, datada de 10,01,85, e registrada no Registro de

Títulos e Documentos, entendo que ofereceu contraprova adequada pa

ra admitir-se que o exigível constante em seu balanço encerrado em

31.12.84, no mesmo valor de Cr$ 14,281.290, é real e não fictício.

O mesmo entretanto não é de se admitir, em relação ã

comprovação da data do pagamento da duplicata de Cr$ 23.166.431
emitida pela LATEX LEMGRUBER S/A, tendo em vista que a xerocOpia

da duplicata anexada ainda na fase impugnat6ria estã com o carim-

bo de cancelado, não tendo a interessada anexado na fase recursal

111	 Á4l-d;
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qualquer outra prova confirmando que a divida era real e que ainda

permanecia em aberto na data do encerramento do balanço de 31 de

dezembro de 1984.

Nessas condiçaes, voto pelo provimento parcial do re

curso, 90.

.• '4.444.011144011111111111	 kj?,
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELATOR.

1 é;


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1

	_0000500.PDF
	Page 1


